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1. INTRODUÇÃO: 

A cada dia aumenta mais a conscientização dos consumidores em relação ao consumo 
de frutas sadias e sem resíduos de agrotóxicos. Com isso, as grandes redes distribuidoras de 
frutas e os supermercados europeus têm pressionado os exportadores para que estes adotem 
um sistema de certificação que garanta a qualidade dos seus produtos. 
 Desta maneira, o cenário mercadológico internacional sinaliza para grandes mudanças 
nos sistemas de produção de frutas, exigindo dos produtores a adoção de critérios de 
qualidade, produção certificada e cumprimento de normas internacionais relacionadas à 
segurança alimentar, rastreabilidade e respeito ao meio ambiente e ao homem.  

A comunidade internacional demonstra preocupação com a barreira comercial que 
poderá ser imposta a aqueles que não direciona suas atividades a processos de certificação, 
uma vez que a não certificação poderá implicar na perda de mercado. Nesse sentido, os 
produtores brasileiros vêm sentindo-se pressionados a adequar-se e a orientar-se para garantir 
mercados nacionais e internacionais. 

Esses certificados de garantia de manejo, de controle ambiental, de boas práticas, em 
fim de qualidade, impuseram ao produtor duas situações, ou adaptar-se e cumprir com as 
exigências para obtenção dos selos de qualidade, para assim garantir sua permanência no 
mercado, ou arriscar-se a perder espaços no novo mercado. 
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 Baseado neste contexto, este trabalho busca, através de um estudo de caso, verificar se 
o processo de certificação implantado no Vale do São Francisco, fruto da tendência mundial, 
impactou de forma positiva a comercialização da uva produzida por um pequeno produtor da 
região. Para tanto, este trabalho objetiva especificamente em verificar se após certificação: 
melhorou a relação entre os canais de comercialização; se houve melhora no preço 
comercializado; se houve abertura de novos mercados, assim como também a consolidação de 
mercados já existentes; se aumentou ou diminuiu os custos (interferindo, assim, 
significativamente na comercialização); e se houve mudanças em termos de formalização de 
contratos. 
 Com este intuito, o trabalho se estrutura da seguinte forma: na primeira seção, se 
encontra o referencial teórico, o qual discorre especificamente sobre a relação entre 
comercialização e certificação, e sobre o processo certificação; já a segunda seção 
contextualiza o processo de certificação no Sub-médio do São Francisco; a terceira seção traz 
a metodologia empregada no trabalho; a quarta seção expõe os resultados da entrevista com 
um pequeno produtor de uva certificado; e por último, as considerações finais do trabalho.   

2. REFERENCIAL TEÓRICO: 

 Para o desenvolvimento do trabalho se faz necessário versar sobre a relação entre a 
comercialização e o processo de certificação; assim como também falar especificamente sobre 
este processo de certificação, como se iniciou e se desenvolveu, e sobre os principais selos de 
certificações trabalhados no país. 
 
2.1. Comercialização e Certificação: 
 À medida que os países se desenvolvem, a população urbana tende a crescer. A 
necessidade de trocas aumenta e faz surgir uma produção cada vez mais orientada para o 
mercado. A partir deste desenvolvimento, surge, de acordo com Marques e Aguiar (1993), a 
necessidade de aperfeiçoamento dos canais de comercialização para suprir uma população 
cada vez mais distante dos centros de produção, assim como também, a especialização e o 
aperfeiçoamento de atividades como classificação, crédito, informação sobre a produção e 
qualidade do produto. 
 Uma das razões que justifica estas necessidades está nas especificidades da produção 
agrícola (em relação à produção de outros setores), as quais influenciam bastante o sistema de 
comercialização agrícola. Dentre estas especificidades, pode-se citar a variabilidade da 
produção anual, a sazonalidade, as diferentes tecnologias empregadas e variações na 
qualidade dos produtos. Podendo também somar a esta justificativa, peculiaridades do 
mercado agrícola como a presença de mudanças muito rápidas e freqüentes nos padrões e 
formatos de consumo. 
 Diante destas especificidades, destaca-se, com base em Britto (2005), dois dos 
principais problemas enfrentados no agronegócio, os quais são: necessidade de seleção, 
classificação, padronização e certificação para controle de qualidade a qual é muito variável; 
e, necessidade de diferenciação e certificação de qualidade e origem de produtos para atender 
mercados mais exigentes. 
 Neste sentido, o processo de certificação se contextualiza ao realizar agregação de 
utilidades e exercer funções de comercialização, com o intuito de viabilizar a resolução dos 
problemas acima citados. Especificamente, pode-se mencionar que as funções exercitadas 
através do processo de certificação são: a mercadológica (referente aos ajustamentos feitos 
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aos bens para atender às exigências do mercado) e a de propaganda (agindo como uma fonte 
de informação de mercado ou comunicação com o mercado).  

Já com relação às utilidades, as agregadas ao produto durante o processo de 
certificação são: a utilidade social, que corresponde à satisfação proporcionada ao consumidor 
por estar consumindo um produto que esteja proporcionando bem-estar a toda sociedade (a 
exemplo do uso racional de fertilizantes) e a utilidade de segurança na expectativa, a qual 
corresponde à satisfação do consumidor em ter segurança de expectativa com relação a um 
ato qualquer na comercialização de um produto ou serviço (como garantir qualidade de um 
produto por certo período de tempo). 
 Visto a relação entre comercialização e o processo de certificação, a discussão seguirá 
explorando mais a fundo o conceito de certificação. 
 
2.2. Certificação: 

Com o advento da globalização, passou-se a ter evolução mais rápida de tecnológicas, 
maior velocidade na troca de informações, maior quantidade de produtos disponibilizados e 
consequentemente passou a oferecer ao consumidor maior diversidade de preços e marcas de 
produtos de diferentes origens. Este mercado globalizado impulsiona os produtores a 
concentrar esforços naquilo que os diferencia dos demais concorrentes  

De acordo com o Guia 1999 (apud PESSOA, M. C. P. Y.; SILVA, A. de S.; 
CAMARGO, C. P; 2002) em 1950, na Indústria Química da Grã-Bretanha, iniciou-se a busca 
pela gestão da qualidade dos produtos baseada na identificação de pontos críticos de controle.  
Os princípios de Harzard Analysis and Critical Control Point - HACCP foram utilizados pelas 
indústrias para tornar seguros os projetos de energia nuclear. Esses princípios foram baseados 
no Sistema de Análise de Falhas, Forma e Efeitos (Failure, Mode and Effect Analysis –
Fmea). Esse sistema levava em consideração a análise de todo o processo, onde em cada etapa 
do processo até a conclusão do produto final, são analisadas todas as possibilidades de falhas, 
correlacionando causas e efeitos. A partir 1991, o Brasil adotou o APPCC (Análise de Perigo 
e Pontos Críticos de controle), versão brasileira do HACCP, adotado mundialmente, 
compatível com a série ISO 9000, e o sistema de “qualidade total”.  
 Dado o impulso pela Grã-Bretanha, desenvolveu-se ao longo dos anos, a necessidade 
de se atestar a qualidades dos produtos, com destaque para a origem e a rastreabilidade do 
processo de produção (PINTO & PRADA, 2000 apud PESSOA, M. C. P. Y; SILVA, A. de S; 
CAMARGO, C. P; 2002). Os países europeus foram os pioneiros na busca pela certificação 
agrícola. Têm reconhecimento internacional pela tradição em valorizar e buscar produzir 
alimentos diferenciados. Foram os primeiros a terem produtos com certificados que atestam a 
qualidade de seus produtos como superior à de outros similares e atestam também a 
procedência. 
 A partir da década de 70 a questão ambiental passou a ser observada. Os impactos 
causados na natureza passaram a ser pontos decisivos para a aquisição de produtos frutículas 
por parte do consumidor. Surgem assim os rótulos de identificação dos produtos orgânicos. 
Também, nesta década, na Europa, intensificam-se as atividades de grupos de trabalho para o 
controle integrado de pragas no cultivo de legumes e frutas.  

Na década de 80 surge o paradigma da sustentabilidade e da busca da qualidade total.  
A partir de 1989, cresce a Produção Integrada, e em 1990, a Alemanha inicia a 

comercialização de frutas por este novo sistema de produção. Em 1991 a Comissão de PI da 
Oilb/Srop e a Sociedade Internacional de Ciências Hortículas – ISHS elaboraram um 
documento orientador, que define e estabelece as diretrizes técnicas da produção integrada. 
Em 1993 a Oilb/Srop divulga nova publicação, estabelecendo os princípios e diretrizes da PI, 
e, em 1995, abre processo para que as organizações adeptas a ela sejam reconhecidas 
(PESSOA, M. C. P. Y; SILVA, A. de S; CAMARGO, C. P; 2002). 
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Dentre os selos de certificação atestados no Brasil, o Eurep-Gap – Euro-Tetailer 
Producer – é um selo privado criado por um grupo de produtores varejistas europeus, que 
desde 1997 trabalham na elaboração do Eurep-GAP – Protocolo para Frutas Frescas e 
Vegetais, que estabelece diretrizes para boas práticas agrícolas (GAP – Good Agricultural 
Pratice), com o objetivo de garantir a segurança dos produtos in natura oferecidos ao 
consumidor. A Certificação Eurep-GAP pode ser dada a um produtor ou a um grupo de 
produtores (pertencentes ou não a uma associação ou cooperativa). A versão desse protocolo, 
publicada em março/2001, define elementos essenciais para o desenvolvimento de boas 
práticas para a produção global de produtos hortifrutis. Essas diretrizes definem o padrão 
aceitável mínimo para orientar grupos de produtores europeus, que podem, contudo, também 
exceder os exigido pelo protocolo (PESSOA, M. C. P. Y.; SILVA, A. de S.; CAMARGO, C. 
P; 2002). 

O protocolo estimula o uso da Hazard Analysis and Critical Control Points – HACCP 
(APPCC brasileiro), ou seja, o Eurep-GAP também estabelece requisitos para garantir a 
conservação ambiental e o bem-estar das pessoas que estão envolvidas na produção dos 
alimentos. Os pontos principais de controle são: armazenamento e manutenção dos registros; 
rastreabilidade; mudas e variedades; estoques de sementes; histórico e gerenciamento do 
local; gerenciamento do solo e substratos; uso de fertilizantes; irrigação; proteção de cultivo; 
colheita; tratamento pós-colheita; gestão de resíduos e poluição, reciclagem e re-utilização; 
saúde, segurança e bem-estar do trabalhador; questões ambientais; atendimento a clientes e 
reclamações.  (CAVICCIOLI, B; PUPIN, F; BOETON, M; 2005, p 11) 

Segundo Cavicchioli, Pupin e Boteon (2005), o Eurep-Gap é o selo mais comum na 
Europa, aceito em aproximadamente 30 redes varejistas que representam 34% do mercado 
europeu. No Brasil há mais de 100 empresas que hoje possuem este selo, entre estas, está a 
maioria das empresas exportadoras de melão, mamão, manga e uva.  

Para a obtenção da certificação Eurep-GAP é realizada uma auditoria, por auditores de 
empresas sem vinculo com o cliente auditado, e que são suficientemente capacitados para 
atuarem da melhor maneira, onde é verificado se as normas estabelecidas no protocolo estão 
sendo atendidas em todos os quesitos (obrigatórios e recomendados) (PESSOA, M. C. P. Y.; 
SILVA, A. de S.; CAMARGO, C. P; 2002). 

Outro selo que pode ser citado é o TNC (Tesco Nature’s Choice). Este se trata de um 
processo privado de certificação utilizado exclusivamente pelos fornecedores da rede varejista 
britânica Tesco. Mais exigente que o Eurep-GAP, o Código de práticas Tesco Nature’s 
Choice foi criado pelo staff técnico da rede Tesco, com exigências voltadas à qualidade do 
produto, à utilização de boas práticas de manejo dos produtos e processos, à proteção do meio 
ambiente, bem como ao aumento do bem-estar do trabalhador rural e da biodiversidade. Para 
adquirir o selo, é necessário se um fornecedor da Tesco e, de acordo com exportadores 
brasileiros, todos os interessados em fornecer para a rede devem obter a certificação até 
janeiro de 2006 (CAVICCHIOLI, B; PUPIN, F; BOTEON, M; 2005). 

Já o selo PIF, segundo Haji e outros (2004): 
 “Teve início na década de 50, na Alemanha, Suíça e Espanha diante 
da necessidade de substituir as práticas convencionais onerosas por 
um sistema que diminuísse os custos de produção, que melhorasse a 
qualidade e que reduzisse os danos ambientais, a partir da pesquisa 
dos efeitos negativos do uso de agrotóxicos e a utilização de inimigos 
naturais no controle de pragas, porém só em 1993 na Europa, foi 
publicado o documento com os Princípios e Normas Técnicas da 
Produção Integrada. Dentre as vantagens econômicas advindas com a 
PIF, cita-se de forma direta, a minimização de custos de produção 
decorrentes de desperdícios e uso de insumos agrícolas. Em se 
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tratando de outros benefícios indiretos, encontra-se a crescente 
exposição na mídia em busca de produtos "saudáveis", os quais são 
identificados pela sociedade pelos selos de certificação de qualidade. 
Esses selos asseguram ao consumidor que todo o processo, desde a 
semente até a prateleira, é conhecido e monitorado, permitindo a 
identificação de produtos de baixa qualidade e de níveis de resíduos 
de agrotóxicos nos produtos que possam comprometer a integridade 
física do consumidor” (resumo de artigo, anais, 2004). 

A Embrapa Meio Ambiente, em 1997, assumiu projeto da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural – SDR – do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 
intensificou as parcerias na Região Nordeste e no exterior, para a implantação de uma 
proposta mais abrangente com intuito de sensibilizar instituições nacionais e internacionais, 
como Embrapa Semi-Árido, a Valexport e o Distrito de Irrigação Senador Nilo Coelho, entre 
outras, para a certificação de qualidade ambiental em fruticultura irrigada (PESSOA, M. C. P. 
Y.; SILVA, A. de S.; CAMARGO, C. P; 2002). 
 A Instrução Normativa nº 20 de 27 de setembro de 2001 do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, definem as diretrizes gerais, normas técnicas para a Produção 
Integrada de Frutas. A Portaria nº 144 de 31 de julho de 2002 do Instituto de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO define que as frutas produzidas no 
processo PIF, comercializadas “in natura” no país ou exportadas, poderão ser voluntariamente 
avaliadas como a sua conformidade no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da 
Conformidade – SBAC.  
 A PIF é um processo público de certificação brasileiro que teve os conceitos iniciados 
a partir de 1998, sob coordenação geral do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento – MAPA.  Porém, a sua regulamentação teve o seu marco legal somente em 
2001, com a publicação de suas diretrizes básicas no Diário Oficial. 

De acordo com Haji e outros (2004):  
“A PIF-Uva não tem como objetivo o aumento da produtividade da 
área cultivada, e sim a manutenção dos níveis obtidos pela produção 
convencional, de uma forma mais segura (produtos mais saudáveis) e 
com maior respeito ao meio ambiente. Entretanto, em muitos casos, a 
produtividade acaba aumentando em função do maior rigor no 
acompanhamento das atividades de manejo e das tecnologias 
aplicadas. A principal vantagem da PIF é a possibilidade de aumentar 
a demanda dos produtos produzidos, em virtude de o sistema permitir 
uma maior qualidade e credibilidade, assim como permitir a 
rastreabilidade dos mesmos” (resumo de artigo, anais, 2004). 

 Dentre os parceiros para o desenvolvimento do modelo de certificação PIF para 
conformidade aceitável internacionalmente destaca-se Inmetro (instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial). Neste sentido, já se destaca a aceitação da 
Certificação PIF pelo mercado europeu na comercialização de algumas frutas como a maçã e 
em menor escala uva e manga.  
 De acordo com os coordenadores do Sistema de Produção Integrada do Mapa, José 
Rozalvo Andrigueto e Adilson Reinaldo Kososki, (apud CAVICCHIOLI, B; PUPIN, F; 
BOTEON, M; 2005), “PIF é um sistema de produção de frutas de alta qualidade, priorizando 
princípios baseados na sustentabilidade, aplicação de recursos naturais e regulação de 
mecanismos para substituição de insumos poluentes, utilizando instrumentos adequados de 
monitoramento dos procedimentos e a rastreabilidade de todo o processo, tornando-o 
economicamente viável, ambientalmente correto e socialmente justo”.  
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3. A CERTIFICAÇÃO NA REGIÃO DO SUBMÉDIO SÃO FRANCISCO 

O Brasil é o terceiro maior produtor de mundial de frutas evoluindo sua participação 
no mercado externo nos últimos anos. E, cerca de 96% das uvas, e cerca de 80% das mangas 
exportadas pelo Brasil, são produzidas no Vale do São Francisco.  

De acordo com Leite e outros (2004), a maior parte da manga (mais de 70%) e das 
uvas de mesa (mais de 60%) do Vale são produzidas pelos pequenos produtores (área 
irrigável menor que 12 ha) que são estruturas familiares em grande parte.  

O reflexo das novas exigências internacionais é a adoção de selos de certificação que 
comprovam a qualidade e sanidade do bem importado, como no caso de frutas frescas 
destinadas principalmente à União Européia. O mercado europeu tem se tornado mais 
exigente e se destaca como o principal comprador das frutas frescas brasileiras, 
principalmente as produzidas no Vale do São Francisco, como a manga e uva de mesa. 

 No intuito de atender às demandas internacionais, os produtores de frutas do Vale do 
São Francisco, a partir de setembro de 2003, de comum acordo com as empresas conveniadas 
SEBRAE-PE/EMBRAPA-CPATSA-MAPA/DIPSNC-CODEVASF, iniciaram a implantação 
da PIF em área de pequeno produtor com a contratação de dois engenheiros agrônomos e sete 
auxiliares técnicos, todos com experiência na PIF. O Programa de Produção Integrada foi 
iniciado com as culturas da manga e de uvas finas de mesa, as quais são principalmente 
comercializadas com a União Européia, que corresponde em um dos mercados mais exigente 
em questões ambientais e sociais relacionadas à produção.  

Segundo a Certificadora BVQI (Bureau Veritas Quality Internacional), no Sub-médio 
São Francisco, as certificações (PIF e EurepGAP) dos pequenos produtores rurais iniciaram 
no 2ª semestre de 2004. Ainda de acordo com a mesma a grande dificuldade para a 
certificação do pequeno produtor no Sub-médio São Francisco é a quebra do paradigma, ou 
seja, o auditor, da certificadora, que vai à propriedade para agregar valor e verificar se o 
produtor atende o que a norma pede. O foco é a verificação de conformidade e não em 
encontrar não conformidades.  

As certificações são realizadas por empresas da região e empresas não local, mas que 
possuem auditores devidamente acreditados. Entre as empresas estão SANTEC, BVQI, SGS. 

Conforme informações fornecidas pelo SEBRAE/PE, atualmente já são 
aproximadamente 53 (cinqüenta e três) pequenos produtores certificados em PIF e EurepGAP 
no Vale do São Francisco. Ainda de acordo com o SEBRAE/PE, há expectativa de que para o 
ano de 2006, o número de produtores certificados venha a aumentar, dado a liberação de 
recursos do SEBRAE/NA através de um programa de “Bônus de Certificação”.  

4. METODOLOGIA: 

Para a realização deste artigo, foram utilizados dados secundários obtidos por meio de 
revisões bibliográficas de publicações sobre os assuntos abordados, de consulta a empresas e 
instituições como SEBRAE/ PE, BVQI e outras, assim como também foram obtidas 
informações a partir de entrevista semi-estruturada realizada com um típico pequeno produtor 
de uva do Vale do São Francisco, na qual se buscou comparar o processo de comercialização 
deste pequeno produtor antes e depois da certificação. 
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5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: 

 Como foi dito anteriormente, o mercado está cada vez mais exigente, por isso há 
necessidade de constantes mudanças nos processos de reestruturação no setor hortifrutícula. 
Considerando os novos padrões de concorrência em que a qualidade, juntamente com o preço, 
passa a exercer papel fundamental na decisão de compra do consumidor, pode-se verificar que 
as redes de supermercados internacionais também estão em processo de adaptação, 
desenvolvendo selos próprios para a certificação de qualidade das frutas comercializadas por 
elas. 

As modificações nos padrões de concorrência dos supermercados seguem as 
tendências apresentadas para produtos agroalimentares e estão ocorrendo, principalmente, no 
sentido de assegurar padrões de qualidade relacionados à segurança do alimento, saúde (por 
exemplo, ausência de resíduos) e preservação ambiental. 

Com o objetivo de analisar se o processo de certificação implantado na propriedade de 
um pequeno produtor de uva do Sub-médio São Francisco, proporcionou impactos positivos 
na comercialização, foi feita uma entrevista com um pequeno produtor de uva (com 10 ha de 
área plantada) do Sub-Médio São Francisco, que possui a certificação EurepGAP desde 2004 
e a certificação PIF em 2005. De acordo com a entrevista foram observados os pontos abaixo: 

O processo de comercialização deste pequeno produtor é feito através de uma 
cooperativa exportadora, onde a cooperativa faz o processo de exportação através de uma 
Associação. A escolha deste canal de comercialização foi estratégico, pois através da 
cooperativa há uma redução dos impostos. 

Segundo o produtor, as Certificações PIF e EurepGAP, atualmente, no ato da 
comercialização para a Europa e Estados Unidos, não chegam a serem cobradas. Porém, trata-
se de uma tendência, na qual se crê que a partir de 2007 quem não tiver estes selos de 
certificação não poderá exportar. Contudo, vale ressaltar que para o produtor não houve 
modificações consideráveis no relacionamento com os clientes após a certificação, uma vez 
que o mercado ainda não está cobrando a certificação, além do que o Brasil exporta uvas nas 
janelas de comercialização e nesta época os exportadores precisam de uvas sendo elas 
certificadas ou não. 

Entretanto, para a comercialização com a Inglaterra, as certificações já são exigidas, a 
exemplo da rede de supermercados Tesco que tem a certificação própria (Tesco Nature’s 
Choice) e que não só exige a certificação, mas também remunera melhor por isso. 

Com relação aos custos, com a certificação houve um aumento dos custos com mão-
de-obra, porém, quanto aos custos com insumos o produtor não detectou muita alteração, pois 
o mesmo já fazia o controle de “quando” e “como” aplicar os insumos de forma eficiente, sem 
haver desperdícios. No entanto, o produtor ressaltou que com o monitoramento exigido pela 
PIF, os custos “melhoram um pouco”.  Contudo, a redução de custos que se tem com o 
monitoramento de aplicação dos insumos não chega a pagar o valor que é investido em infra-
estrutura e em mão-de-obra para a manutenção da certificação. 

Assim, em se tratando das margens de comercialização, não houve mudanças 
significativas com relação às mesmas. Sendo que se houveram modificações, foi de forma a 
reduzir a margem de comercialização. 

Já em relação aos preços comercializados, não houve alteração com a certificação. E 
em se tratando de contratos, também não houve alteração nos mesmos com o advento da 
certificação. 

Porém, entre os benefícios do processo de certificação apontados pelo produtor, estão 
os efeitos que ela causa na gestão da empresa, ou seja, para a manutenção da certificação a 
empresa deverá manter-se organizada, ter controle, ter preocupação com o social e ser 
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eficiente. Segundo depoimento do mesmo: “toda a organização exigida pela PIF é muito boa 
para a empresa,..., Eu olho a certificação como uma coisa extraordinária, eu não acho ruim, 
porque ela obriga a ter um controle de tudo, a exemplo de: controle de estoques, controle de 
EPI’s (Equipamento de Proteção Individual), ela obriga a usar produtos registrados, ela tem 
uma preocupação com resíduos, tem uma preocupação com a mão-de-obra, tem preocupação 
com a questão da higiene, tem toda a questão de organização de sua própria empresa. Estes 
benefícios valem a pena independentemente da questão comercial, ou seja, se vai ou não 
aumentar as margens de lucro”. 

De acordo como o produtor, para os produtores quem não eram organizados a PIF é 
um passo muito grande para a empresa, uma vez que proporciona maior controle sobre 
procedimentos na mesma, a exemplo da obrigação em se fazer o cálculo para a ferti-irrigação, 
o qual não era uma prática tão comum. 

Por último, em se tratando de mercados, segundo o produtor, algumas grandes redes 
de supermercados no Brasil já estão exigindo certificação, verificando-se assim modificações 
no mercado interno. 

Desta forma, pode-se afirmar que apesar de não ter trazido ainda grandes benefícios 
em termos de comercialização (o que é esperado em um futuro próximo), a certificação 
proporcionou benefícios em termos de gestão do empreendimento para este produtor, o que 
acaba indiretamente por favorecer o processo de comercialização do mesmo.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Durante o artigo, foi enfatizada a premissa de que as exigências dos consumidores 
estão cada vez mais crescentes e, para atender a estas exigências os mercados compradores 
passaram a exigir dos mercados fornecedores selos que certificassem a qualidade e o processo 
de produção das frutas adquiridas. 

Entretanto, surge com esta exigência, o receio de que a mesma possa acabar por se 
tornar uma barreira comercial a aqueles que não direcionaram suas atividades a processos de 
certificação. E para se precaver desta possibilidade, os produtores brasileiros vêm adequando 
seus processos para garantir os mercados nacionais e internacionais. 

Dentre os produtores brasileiros, foi destacado a recente busca dos pequenos 
produtores de uva do Sub-médio do São Francisco pela adequação de sua produção aos 
principais selos citados no mercado internacional, o Eurep-gap, o Tesco e PIF.  

Contudo, apesar de recente, o trabalho objetivou detectar se a certificação adquirida 
por um típico pequeno produtor do Sub-médio do São Francisco impactou de forma positiva a 
comercialização da uva certificada. Para tanto, foi realizada uma entrevista com um pequeno 
produtor de uva certificado, a partir de 2004, com o Eurep-gap e PIF. 

Dentre os resultados obtidos, verificou-se que diretamente a certificação ainda não 
proporcionou nenhum impacto relevante no processo de comercialização deste pequeno 
produtor, uma vez que não houve pós-certificação, melhora no preço comercializado e na 
formalização de contratos, modificações significativas nas margens de comercialização e nos 
canais de comercialização, abertura de novos mercados, e nem mesmo consolidação dos 
mercados existentes, já que a exigência do selo ainda não é uma prática comum. Porém, 
talvez seja justamente pelo fato de ser recente o processo de certificação, que ainda não foi 
observado resultados mais positivos na comercialização das uvas certificadas. 

Todavia, pode-se ressaltar que apesar de não ter impactado diretamente a 
comercialização, o processo de certificação proporcionou benefícios, de acordo com o 
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produtor entrevistado, na gestão da empresa, o que pode indiretamente facilitar a 
comercialização.  

Assim, apesar de não ter verificado benefícios diretos na comercialização, ou até 
mesmo restrições à realização da mesma, o produtor se mostrou satisfeito com o processo de 
certificação tanto pelos benefícios que trouxe em termos de gestão do empreendimento, 
quanto pela ação de se precaver de futuras barreiras à comercialização do seu produto. 
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